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Ao meu amado filho Haico e a todos aqueles que acreditam que o trabalho com significado se configura como uma das fontes de felicidade humana


Samantha de Toledo Martins Boehs


Lendas não desaparecem, renascem e viverão para sempre, no âmago das nossas almas (em memória do meu querido e inesquecível pai, Nivaldo Silva).


Verão de 2017, Narbal Silva




PREFÁCIO



Em 1964, Amitai Etzioni publica o livro Organizações modernas, um clássico da visão estruturalista das organizações (ETIZIONI, 1972). Em seu breve primeiro capítulo, denominado Racionalismo e felicidade: o dilema das organizações, Etzioni reflete acerca do influente papel das organizações no processo civilizatório, especialmente sob a égide do capitalismo, no sentido da busca do racionalismo (eficiência e pragmatismo nas metas) na gestão de coisas e pessoas, ainda que sob custos sociais e humanos relevantes. Porém, indaga: Qual o sentido do alcance social das organizações? Será que gostaríamos de retornar às organizações medievais ou aos agrupamentos humanos mais primitivos? E concluí: nem todo racionalismo e busca de eficiência nos processos organizacionais implicam redução da felicidade e, inversamente, nem tudo que amplia a felicidade reduz a eficiência das organizações.


Essa provocação de Etzioni se desenvolve num momento em que o pensamento humanista instiga reflexões de cunho social, filosófico e psicológico, acentuadamente a partir da década de 1950-1960, acerca do potencial de realização dos seres humanos, em seu processo de adaptação, aculturação e desenvolvimento social, após séculos de alienação, restrições de liberdade e sofrimento. Como identificar, valorizar e aperfeiçoar qualidades humanas em direção à realização pessoal e social?


De fato, ao longo do século XX, avançamos muito na compreensão dos constrangimentos e problemas de saúde enfrentados por profissionais de diferentes níveis hierárquicos nas organizações. Fenômenos como fadiga mental, estresse, burnout, violações de contratos psicológicos, violência no local de trabalho, transtornos mentais relacionados ao trabalho, só para exemplificar alguns dos mais evidentes, passaram a ser investigados sistematicamente, tendo em vista suas implicações na qualidade de vida de indivíduos e grupos institucionalizados (MENDES; CRUZ, 2004). Associados a estes, também ampliamos a compreensão sobre os efeitos negativos de determinados fenômenos econômico-sociais e práticas de gestão organizacional (crise econômica, desemprego, downsizing, terceirização, entre outros) na saúde e no desempenho das pessoas.


Pesquisas nesses âmbitos suscitaram intensos debates, enfaticamente a partir da década de 1980, sobre a necessidade de aprimoramento das práticas de gestão nas organizações, na direção da melhoria contínua de processos e da qualidade de vida no trabalho, assim como provocaram mudanças legislativas no âmbito da proteção jurídica dos trabalhadores e na valorização de mecanismos de prevenção de riscos ocupacionais e acidentes. Assim, ao reconhecer os efeitos prejudiciais dos fatores de riscos do trabalho e das decisões organizacionais unilterais e pouco participativas, passou-se a compreender a importância do aprimoramento das capacidades e habilidades humanas na construção e no aperfeiçoamento de mecanismos de proteção e promoção do bem-estar físico e psicológico, assim como no desenvolvimento de estratégias de regulação e superação dos problemas enfrentados nos locais de trabalho.


Em termos históricos, porém, somente a partir da década de 1990 é que passaram a ser examinadas novas possibilidades téóricas e metodológicas na compreensão dos aspectos positivos e saudáveis no trabalho, no bojo das tendências do pensamento humanista de valorização da vida, dos valores e das vitudes humanas, de um lado, e das novas formas de gestão da mudança, da aprendizagem e das relações de trabalho. Fruto das novas tendências em compreender o papel das capacidades e habilidades humanas na conservação e aprimoramento das condições de vida e trabalho, reconhece-se a importância dos aspectos positivos no significado e efeitos do trabalho na vida das pessoas. Desse fluxo de ideias e de constatações sobre o passado, os desafios do presente e as visões de futuro acerca da condição humana e suas experiências fundamentais, surge o movimento da psicologia positiva, praticamente na virada deste século, com intenção de mudar o foco de interesse da psicologia para a valorização das capacidades e habilidades humanas (LUTHANS; JENSEN, 2002).


O escopo da psicologia positiva está situado na compreensão das experiências subjetivas valorizadas por indivíduos e grupos, situadas no presente e no passado, mas que se dirigem para o futuro, na direção do otimismo, da cidadania, esperança, tolerância, civilidade e ética no trabalho (SELIGMAN; CSIKSZENTMIHALYI, 2000). Nesse sentido, a posição ontológica e epistemológica da psicologia positiva é de que o desejo de melhorar a condição humana é universal e que a capacidade de fazê-lo está latente na maioria dos sistemas humanos (CAMERON; DUTTON; QUINN, 2003).


O número considerável de estudos psicológicos sobre experiências gratificantes, satisfatórias e bem-sucedidas de desenvolvimento de qualidades positivas nas pessoas, observado no início de século, influenciados inicialmente pela publicação dos artigos de Seligman (1998) e de Seligman e Csikszentmihalyi (2000), provocou uma disseminação de estudos em psicologia positiva no campo da psicologia das organizações e do trabalho. Desde o momento em que a psicologia positiva foi caracterizada como uma “ciência da experiência subjetiva positiva, traços individuais positivos e instituições positivas” (SELIGMAN; CSIKSZENTMIHALYI, 2000, p. 5), o movimento de psicologia positiva ganhou impulso e também influenciou o trabalho dos psicólogos organizacionais e do trabalho.


Um breve panorama das contribuições da psiologia positiva no campo da psicologia das organizções e do trabalho acentuam interesses na análise das forças e capacidades positivas que podem ser desenvolvidas e geridas para a melhoria do desempenho no local de trabalho (luthans, 2002) e na análise dos fatores humanos que implicam o fortalecimento da gestão nas organizações por meio do desenvolvimento de comportamentos éticos, valorizadores do respeito, da dignidade, do cuidado e da compaixão (CAMERON; DUTTON; QUINN, 2003). Além disso, destacam-se estudos sobre o comportamento organizacional positivo (LUTHANS; JENSEN, 2002a), liderança, resiliência e bem-estar (CAMERON; DUTTON; QUINN, 2003).


Assim, estudiosos e profissionais do campo da psicologia positiva nas organizações enfatizam a necessidade de compreender o que é saudável e positivo nos vínculos e nas práticas de gestão do trabalho e das pessoas. Nesse sentido, o foco no trabalho saudável implica em agir em direção à promoção do bem-estar físico e psicológico das pessoas, nos diferentes contextos organizacionais. E, assim, alguns desafios se apresentam no horizonte: a) como manter um trabalho saudável com relação ao movimento competitivo interno e externo às organizações, às mudanças no emprego e no tempo de trabalho? Como delinear e implementar modelos de promoção do trabalho saudável nos grupos institucionalizados? Como (re)desenhar o trabalho de forma a promover o bem-estar físico e psicológico? Como lidar com mudanças organizacionais com resiliência e otimismo? Como flexibilizar papéis organizacionais no sentido de aprimorar a capacidade de autonomia e sentido de pertencimento na organização? Como aperfeiçoar processos decisórios que salientem valores como confiança, justiça interpessoal e compromisso organizacional? Como promover objetivos psicológicos positivos diante das demandas organizacionais e práticas de gestão? Como promover uma identidade positiva das organizações?


Esses desafios e, certamente, muito outros são provocações aos pesquisadores e aos profissionais que atuam nas organizações. Se queremos ser felizes no mundo do trabalho e das organizações, no sentido salientado por Etzinoni (1972), é necessário conhecer nosso potencial de realização, nos limites normativos do agir social e institucional e na perspectiva de desenvolvimento psicológico que a convivência humana nos impulsiona.


Nesta obra, Psicologia positiva nas organizações e no trabalho: conceitos fundamentais e sentidos aplicados, Samantha de Toledo Martins Boehs e Narbal Silva, organizaram um conjunto de estudos que buscam contribuir param a consolidação da psicologia positiva como foco de estudos e intervenções no campo das organizações e do trabalho.


Fruto de um intenso trabalho desenvolvido por pesquisadores do Laboratório de Psicologia Positiva nas Organizações e no Trabalho (LAPPOT), da Universidade Federal de Santa Catarina, coordenado pelo professor Narbal Silva, e demais laboratórios nacionais e internacionais vinculados a esse empreendimento intelectual, o conjunto das contribuições, inseridas neste livro, discute os pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos que alicerçam a busca de evidências científicas sobre a capacidade humana de mudar a si próprio, de compartilhar experiências sociais e profissionais positivas na busca de melhoria da qualidade de vida em comunidade, de aperfeiçoar políticas e práticas de gestão na direção da promoção do bem-estar físico e psicológico dos profissionais que nelas trabalham, e no (re)conhecimento das qualidades, virtudes e valores que mobilizam e orientam experiências positivas no âmbito das organizações.


A expectativa é de que esta obra seja compartilhada entre os pares e disseminada na comunidade de leitores interessados em conhecer estudos e experiências sobre psicologia positiva no campo da psicologia das organizações e do trabalho. Certamente ela já nasce bem-sucedida ao compartilhar os conhecimentos produzidos.


Roberto Moraes Cruz
Universidade Federal de Santa Catarina
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O propósito central da Psicologia Positiva é alterar o foco da psicologia, resolver ou consertar o que está ruim na vida dos seres humanos, para a construção de qualidades, virtudes e forças positivas. Por meio desta subárea de conhecimento, são estudadas as experiências positivas, as características individuais, como forças e virtudes, as instituições de trabalho e comunitárias, que facilitam o desenvolvimento de políticas, programas e práticas que possam contribuir efetivamente para a melhoria da qualidade de vida, do bem-estar e da felicidade dos seres humanos, seja nas organizações ou em outros espaços de suas vidas. Em síntese, na essência da Psicologia Positiva, sempre por meio de procedimentos científicos, buscam-se descobrir as características, as condições, as estruturas e os processos que possam, de fato, endereçar ao florescimento humano.


Embora já tivessem sido realizadas reuniões sistemáticas no primeiro semestre de 2015 para discussão de assuntos concernentes à Psicologia Positiva, somente no mês de setembro de 2015 foi instituído formalmente, no Departamento de Psicologia e no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina, o Laboratório de Psicologia Positiva nas Organizações e no Trabalho (LAPPOT). O Laboratório teve sua origem no Estágio Pós-Doutoral, em Psicologia Positiva nas Organizações e no Trabalho, realizado pelo professor Narbal Silva em 2014, no Laboratório de Medidas/Divisão de Psicologia Positiva, do Programa de Pós-Graduação em Psicologia, da Universidade Federal do Rio Grande Sul, então coordenado pelo professor Cláudio Hutz, atual presidente da Sociedade Brasileira de Psicologia Positiva.


A identidade do LAPPOT foi progressivamente sendo construída e se encontra desenhada a partir de três pilares, os quais consideramos fundamentais: a) A visão: tornar-se referência internacional em estudos e pesquisas na área de conhecimento e no campo de atuação em Psicologia Positiva, nas Organizações e no Trabalho; b) A missão: construir, disseminar e aplicar conhecimentos em Psicologia Positiva nas Organizações e no Trabalho; e c) Os valores: visão positiva, comprometimento, coconstrução e inovação. Ao considerarmos tais pilares como base de sustentação e sempre levando-se em conta a relevância científica e social do laboratório na formação de alunos e de pesquisadores, na construção do conhecimento e no desenvolvimento de práticas positivas para a comunidade em geral, os objetivos preconizados para o LAPPOT são os seguintes:




a) realizar pesquisas referentes à psicologia positiva nas organizações e no trabalho;


b) discutir, do ponto de vista teórico e prático, fenômenos considerados relevantes à Psicologia Positiva, no contexto da Psicologia das Organizações e do Trabalho;


c) estabelecer intercâmbio com laboratórios de mesmo escopo ou núcleos de pesquisa nacionais e internacionais;


d) ampliar o número de publicações sobre psicologia positiva nas organizações e no trabalho;


e) promover eventos que divulguem e esclareçam as possibilidades da Psicologia Positiva nas organizações e no trabalho, tanto no âmbito acadêmico como no profissional;


f) construir espaços de interação, aprendizagem, compartilhamento do conhecimento e pesquisa conjunta entre graduandos, mestrandos, doutorandos e professores pesquisadores da UFSC, com também entre outras organizações;


g) realizar atividades de extensão e intervenção em organizações do primeiro, segundo e terceiro setores.





Com base em tais propósitos, a partir do estabelecimento do Plano Estratégico de 2016 do LAPPOT, e ao se identificar como ameaça “a falta de conhecimento e o preconceito sobre a Psicologia Positiva por alunos, profissionais, e acadêmico”, estabeleceu-se como ação relevante “construir e organizar um livro sobre Psicologia Positiva nas Organizações e no Trabalho, sendo que o total da arrecadação da venda do livro deveria servir para fortalecer o LAPPOT”.


Um princípio norteador importante que orientou a construção deste livro foi o da “prevenção à endogenia”. Ou seja, procurou-se agregar contribuições diversas, a partir de distintas temáticas e concepções teóricas, por meio de autores, desde locais (membros do LAPPOT), pesquisadores e professores da UFSC, que se interessam, de modo direto ou indireto pelo tema, até estudiosos, consultores e pesquisadores nacionais e internacionais. Assim sendo, este trabalho congregou diferentes Laboratórios e Institutos de Pesquisa Aplicada, além do LAPPOT: o Laboratório de Liderança e Gestão Responsável (LGR), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento (EGC), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), coordenado pelo professor Cristiano José Castro de Almeida Cunha; o Núcleo de Estudos em Processos Psicossociais e de Saúde, nas Organizações e no Trabalho (NEPPOT), coordenado pela professora Suzana da Rosa Tolfo; o Instituto FLOW de Psicologia Positiva, Coaching e Liderança/São Paulo, coordenado pelo professor Helder Kamei; a Society for Coaching Psychology Italy e a International Society for Coaching Psychology (ISCP), representadas pela professora Silvana Dini; por fim, a equipe WONT-Work – organização em rede, da Universitat Jaume I/Espanha, também composta pelas professoras Isabel Martinez, Suzana Llorens e Mariza Salanova (coordenadora); e a Sociedade Espanhola de Psicologia Positiva, cuja professora, por última referida, é a sua atual presidente.


Ao se considerar a multiplicidade de contribuições, a obra encontra-se composta por quatro partes, em que se procurou o máximo possível conectá-las entre si e prover coerência interna dentro de cada uma delas. Tais partes ficaram assim denominadas: Parte I – Origens, cientificidade e inserções nas organizações e no trabalho; Parte II – Bases conceituais positivas; Parte III – Carreira, desenvolvimento profissional e crescimento pessoal; e, por fim, a Parte IV – Práticas positivas à construção de ambientes saudáveis.


Na parte I, o capítulo de abertura, escrito por Narbal Silva e Samantha Boehs, contempla os aspectos históricos da Psicologia Positiva, bem como, de modo inusitado, a sua concepção ontológica, epistemológica, de natureza humana e metodológica. No segundo capítulo, A psicologia positiva aplicada às organizações e ao trabalho, Narbal Silva, Samantha Boehs e Joana Cugnier discorrem sobre as possiblidades de a área de conhecimento e do campo de atuação da Psicologia das Organizações e do Trabalho serem pensados, projetados e, sobretudo, praticados a partir dos referenciais científicos da Psicologia Positiva. Para finalizar, no terceiro capítulo, escrito por Isabel Martinez, Mariza Salanova e Suzana Lorens, são mostrados os conceitos de Organizações Saudáveis e Resilientes (HERO), bem como suas possibilidades de aplicações na realidade social das organizações.


Na parte II, no capítulo inicial, elaborado por Cristiano Cunha e Aulina Esper, são mostrados os aspectos teóricos, bem como as contribuições do conceito de liderança autêntica (íntegra) à performance positiva, nas organizações e no trabalho. No capítulo cinco, construído por Suzana da Rosa Tolfo e Narbal Silva, Os significados e os sentidos positivos do trabalho, os autores demonstram existir relações positivas entre significados e sentidos do trabalho e qualidade de vida, bem-estar e felicidade. No capítulo seis, Helder Kamei explica o conceito de flow (fluxo) e suas possíveis aplicações nas organizações de trabalho. No capítulo sete, as autoras Ana Elisa Segato e Patrícia Romani mostram com propriedade os conceitos de esperança e de harmonia, esclarecendo definições, perspectivas teóricas, relações e distinções conceituais, bem como a relevância social, no que se refere à sua aplicação na vida organizacional. No capítulo oito, escrito por Thais Farsen, Aline Bogoni Costa e Amanda Scapini, apresentam-se evidências de como os gestores e os demais trabalhadores da área de gestão de pessoas podem favorecer a construção de comportamentos resilientes, de modo a contribuir à promoção da saúde, da qualidade de vida, do bem-estar e da felicidade, no ambiente físico e psicossocial de trabalho. Por fim, no capítulo nove, Felicidade, bem-estar e qualidade de vida no trabalho, as autoras Andressa Darosci, Samantha Boehs, Thais Farsen e Vanderléia Biavati mostram as distinções conceituais, interfaces e estratégias possíveis de implementação dos conceitos de qualidade de vida, de bem-estar e de felicidade nas organizações e no trabalho.


Na parte III, no capítulo inicial, Samantha Boehs e Aline Bogoni Costa ressaltam a importância de se integrar a carreira aos demais âmbitos da vida, estratégia esta considerada fundamental para a manutenção do bem-estar e da satisfação de vida ao longo do ciclo vital. No capítulo onze, elaborado por Isabel Martinez, Mariza Salanova e Suzana Lorens, as autoras problematizam a diversidade geracional e o envelhecimento ativo, sob o aspecto dos fenômenos psicossociais, que, se não forem positivamente geridos, poderão constituir entraves à construção de organizações saudáveis. No capítulo doze, Samantha Boehs e Narbal Silva discutem sobre os fatores que influenciam o bem-estar e a satisfação de vida na aposentadoria. Finalmente, no capítulo treze, definido como Coaching Psychology e Psicologia Positiva, elaborado por Ana Elisa Segatto e Silvana Dini, as autoras esclarecem as possibilidades de contribuição da Psicologia, em especial da psicologia positiva, ao desenvolvimento do coaching e do coaching psychology, do ponto de vista dos procedimentos de facilitação do desenvolvimento profissional e do crescimento pessoal, tanto nas organizações, como também em outros espaços de vida.


Para finalizar, na parte IV, no capítulo Investigação apreciativa e psicologia positiva, Andresa Darosci, Cristiane Budde e Narbal Silva mostram os benefícios da investigação apreciativa, como forma de identificar qualidades, virtudes e fortalezas humanas nas organizações e no trabalho. No capítulo 15, Gestão de pessoas, organizações saudáveis e prevenção ao assédio moral, Joana Cugnier e Cristiane Budde mostram a relevância de se construir políticas e práticas de combate e prevenção ao assédio moral, sob o ponto de vista das ações essenciais e contributivas à construção da qualidade de vida, do bem-estar e da felicidade nas organizações. Já no capítulo 16, escrito por Vanderléia Biavati e Adriana Souza, as autoras apresentam o conceito de Mindfulness, mencionando pesquisas sobre o tema, as quais também mostram os espaços de vida em que tal prática tem sido utilizada, tanto na vida cotidiana, quanto nos ambientes laborais. Por fim, no capítulo 17, Sheila Amorim e Samantha Boehs apresentam a Musicoterapia como uma estratégia coadjuvante de intervenção e de influência na qualidade de vida, no bem-estar e na felicidade dos trabalhadores.


Para finalizar, esperamos, por meio dos conhecimentos incorporados a esta obra, contribuir de modo efetivo para a construção sistematizada de estudos e de pesquisas internacionais, mas também brasileiras, que versem sobre a Psicologia Positiva no âmbito das Organizações e do Trabalho. Também tem-se como propósito contribuir de modo efetivo para desmistificar ideias errôneas de senso comum, referentes a não cientificidade da Psicologia Positiva, de que na Psicologia Positiva reside um “romantismo” ingênuo, ao se focar exclusivamente o lado bom da vida (o que constitui equívoco), e que do ponto de vista ontológico, epistemológico, de natureza humana e metodológico, os pressupostos da Psicologia Positiva estariam orientados, eminentemente, a partir do quadrante científico positivista das Ciências Humanas e Sociais.


Florianópolis, verão de 2017.


Narbal Silva


Samantha de Toledo Martins Boehs
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RESUMO


Por anos a fio os estudos e as pesquisas relacionados aos aspectos psíquicos estiveram, em geral, voltados para o sofrimento, as fraquezas e as falhas dos seres humanos. A psicologia positiva surge como complemento aos estudos da Psicologia Humanista da década de 1970, tendo como objetivo maior valorizar as forças pessoais e descobrir quais fatores promovem a qualidade de vida, o bem-estar e a felicidade em pessoas, comunidades, grupos e organizações. O capítulo procurará descrever e refletir sobre a epistemologia, sobre as questões ontológicas, de natureza humana e metodológicas, as quais têm orientado os estudos da psicologia positiva.


HISTORICIDADE


Desde os primórdios, os estudos e as pesquisas relacionados aos aspectos psíquicos estiveram, em geral, voltados para o sofrimento, as fraquezas e as falhas dos seres humanos. Por conseguinte, as questões relacionadas ao estresse, à depressão, aos distúrbios psíquicos em geral, eram diagnosticadas com a finalidade de serem corrigidas para reestabelecer o estado dito ou convencionado normal de equilíbrio do organismo.


Em que pese a psicologia positiva ter ganhado força somente no final da década de 1990, Hutz e Pacico (2016) apontam que a busca de um modelo em Psicologia que considere o ser humano de forma mais completa, atribuindo igual importância aos aspectos relacionados às doenças e às potencialidades, teve início nos estudos da Psicologia Humanista, na década de 1970. Ao se apostar nos estudos sobre o funcionamento ótimo, buscando descobrir quais são os fatores que promovem a qualidade de vida, o bem-estar e a felicidade em seus múltiplos níveis – individual, relacional, organizacional, social, cultural e global (APOLINÁRIO, 2016) –, foram resgatadas muitas concepções das ideias humanistas da década de 1970. Entre as principais, podem-se destacar os postulados humanistas de Abraham Maslow, Carls Rogers, Victor Franklin, Moreno e Erich From, os quais começaram a refletir sobre o que constituía uma vida feliz plena, em vez de se limitarem a aliviar as dores da depressão e da angústia.


Aliadas a estas concepções, também devem ser lembrados os pensamentos de Victor E. Frankl, em especial os referentes ao sentido da vida, à esperança e à felicidade. Também há que se considerar as influências da psicologia cognitiva, em especial por meio dos achados do psicólogo Aaron Beck (1999), segundo o qual as maneiras como as pessoas avaliam as situações das suas vidas variam, entre elas, e ao longo do tempo. Por meio de sua proposta terapêutica, ajudou seus pacientes a questionarem suas percepções, e deste modo orientou-os para uma visão mais positiva da vida. Finalmente, os postulados construcionistas sociais (a realidade é socialmente construída no tempo e no espaço) também estabelecem “tom” ao entendimento de que otimismo, esperança e felicidade, por exemplo, são frutos de aprendizagens e elaborações humanas, ao longo de suas existências, não sendo, portanto, fenômenos herdados, mas frutos e produtos dos aprendizados que adquirimos por meio das relações que estabelecemos com outros seres humanos ao longo do tempo.


Em reação à crítica, a naturalização dos estudos com foco supremo na doença e concomitante pouca cientificidade aludida aos achados humanistas, em janeiro de 2000, os psicólogos Seligman e Csikszentmihaly publicaram uma edição especial na American Psychologist. Na referida edição, enfatizaram que, na Psicologia, não eram produzidos conhecimentos científicos suficientes sobre as virtudes, qualidades, potencialidades e forças psíquicas dos seres humanos. Tal fato se caracterizou como “marco histórico”, uma vez que, a partir daí se deu o início a um importante movimento na Psicologia, denominado Psicologia Positiva. O propósito central de tal movimento foi o de extrapolar os limites das abordagens circunscritas às patologias e se endereçar teórica e empiricamente à construção de qualidade de vida nas dimensões subjetiva e objetiva dos seres humanos, nos níveis individual e grupal (MARUJO et al., 2006).


A partir desse novo modelo paradigmático e mental de compreender as pessoas, passou a ser proposta uma forma distinta de conceber a dinâmica psíquica dos seres humanos, que não desconsidere os problemas humanos, mas que mantenha o foco na positividade (otimismo), qualidades, virtudes e potencialidades. Além disso, ou como consequência, seja nas organizações ou em outros espaços de vida, o ideário dessa proposta está em construir ambientes físicos, psíquicos e sociais, sempre revestidos de qualidade de vida, bem-estar e felicidade, de modo que eles sejam saudáveis, recorrentes e perenes, para os seres humanos que os habitam. Contudo, por meio da psicologia positiva não se pretende estabelecer comparativos a respeito do que é melhor ou pior, ou seja, estabelecer dicotomias entre doença e saúde. Ao contrário, busca-se compreender ambas as perspectivas, que se endereçam para o sofrimento ou para a felicidade, embora contraditórias, e se opte pela segunda, como complementares e absolutamente necessárias. O que se pretende é apoiar e aprimorar a construção de uma perspectiva teórica, orientada por procedimentos científicos de investigação, que confiram significado ao que existe de saudável no ser humano, seja em potencial ou expresso por meio de suas atitudes e comportamentos (KOLLER; PALUDO, 2007). Por fim, por meio dos pressupostos epistemológicos e teóricos da Psicologia Positiva, pretende-se consolidar, a visão de um ser humano voluntarista e que, portanto, tem escolhas e livre arbítrio, seja enquanto ser único ou individual, mas também enquanto habitante de grupos e de organizações.


Quase duas décadas se passaram desde que o movimento denominado Psicologia Positiva despontou como uma agenda de pesquisa, ao resgatar temas que outrora foram abandonados pelas psicologias dos séculos XIX e XX, como por exemplo os do século XX, os quais constavam nas agendas humanistas, cognitivistas e construcionistas sociais (APOLINÁRIO, 2016). Desde então, essa subárea de conhecimento e campo de atuação da Psicologia, desde o final do século XX, tem aumentado no âmbito nacional e internacional. À guisa de ilustração, na pesquisa sistematizada por Koller e Paludo (2007), foram encontradas no banco de dados PsychInfo 793 referências sobre Psicologia Positiva no período compreendido entre 2000 e 2006. Em se tratando das pesquisas no âmbito brasileiro, Pacico e Bastianello (2014), por meio de busca no índice da BVS-PSI (www.bvs-psi.org.br), utilizando o termo “psicologia positiva”, encontraram 14 artigos em revistas técnico-científicas, cinco teses e um livro. Já Reppold, Gurgel e Schiavon (2015) utilizaram os termos Positive Psychology e Brazil em cinco bases de dados em português, inglês e espanhol e encontraram 42 estudos. Além disso, Hutz e Pacico (2016) ressaltam que provavelmente a produção na área da psicologia positiva é maior do que o que tem sido mensurado pelas revisões sistemáticas, tendo em vista que parte das produções sobre o tema são oriundas de teses e dissertações que demoraram a ser publicadas.


Desde que Seligman publicou o livro intitulado Authentic happiness – traduzido para o português no ano de 2004, com reflexões sobre a psicologia positiva e sua relação com a felicidade –, pesquisadores de diversos países têm se envolvido na investigação do quanto as pessoas se consideram felizes e como são capazes de realizar de forma plena suas potencialidades, voltando o foco dos seus estudos de forma em geral para o que podemos denominar de bem-estar (SIQUEIRA; PADOVAN, 2008). O termo “bem-estar” esteve, inicialmente, associado aos estudos da economia e relacionado ao significado de bem-estar material (Welfare), mas nos anos 1960 o conceito transcendeu a dimensão de bem-estar econômico e assumiu uma dimensão global, considerando o bem-estar na vida como um todo, incluindo aspectos mais subjetivos, o que refletiu diretamente no aumento dos estudos sobre o bem-estar subjetivo entre as décadas de 1960 e 1980 (GALINHA, 2008).


Para Siqueira e Padovan (2008), enquanto os filósofos debatem a essência do estado de felicidade, pesquisadores empenharam-se, nas últimas três décadas, em construir conhecimento e trazer evidências científicas sobre bem-estar. Desses desafios estão participando diversos estudiosos que conseguiram, após décadas de investigações, instalar o conceito de bem-estar no campo científico da psicologia e transformá-lo em um dos temas mais enfaticamente discutidos e aplicados para compreender os fatores psicológicos que integram uma vida saudável.


Apesar dos esforços em conceber de forma separada os conceitos de bem-estar e felicidade, Farsen e colaboradores (no prelo), ao revisitarem artigos escritos sobre o tema, apontam, contudo, que o conceito de felicidade se confunde com o de bem-estar nos estudos realizados por Contreras e Esguerra (2006), Rosa e Hutz (2008), Paschoal, Torres e Porto (2010), Traldi e Demo (2012) e Santos e Ceballos (2013). A esse respeito, cabe ressaltar que Contreras e Esguerra (2006) poderiam se aproximar do conceito atribuído por Malvezzi (2015) e Silva e Tolfo (2012), se não fosse o uso da conjunção “ou”, ao definirem que o sentimento de felicidade ou de bem-estar duradouro se apresenta de forma estável nos seres humanos, pois compartilham com o entendimento de que felicidade está relacionada a sentimentos preponderantemente perenes e duradouros.


Para Rosa e Hutz (2008), na psicologia positiva reside o propósito de estudar as características humanas que visam o seu desenvolvimento ótimo, sendo o bem-estar subjetivo uma destas características, que por sua vez se encontra associado à felicidade. Portanto, neste caso, felicidade e bem-estar são vistos não como sinônimos, embora estejam relacionados. Como pode ser visto nas definições elencadas pelos autores, felicidade e bem-estar, caracterizados como duradouros na primeira e subjetivo na segunda, são concebidos na primeira definição como sinônimos, e na segunda definição, o bem-estar subjetivo é compreendido como associado à felicidade. Tais modos de compreensão ilustram um pouco da confusão e do imbróglio conceitual que pairam nas tentativas de compreender o que possa ser a felicidade humana no mundo do trabalho e em outros espaços de vida. Afinal de contas, bem-estar subjetivo ou psicológico constituem sinônimos do significado de felicidade seja no trabalho ou em outras instâncias da vida humana associada, ou constituem conceitos correlatos, porém distintos? A concepção adotada neste capítulo é a de que, embora relacionados, conforme afirmam Malvezzi (2015) e Silva e Tolfo (2012), os conceitos não são sinônimos, pois apresentam características distintas. Em essência, o que parece diferenciar felicidade e bem-estar é que, embora em ambos ocorra preponderância da percepção de sentimentos positivos, em relação aos negativos, na felicidade, ao contrário do bem-estar, os sentimentos construídos socialmente, além de predominantemente positivos, são recorrentes e tendem ser perenes.


O conceito de felicidade, nos estudos iniciados por Seligman e Czikszentmihaly (2000), tem sido investigado a partir de duas abordagens distintas: a perspectiva hedônica e a eudaimônica (DELLE FAVE et al., 2011). A primeira reflete a visão de que o bem-estar consiste em prazer ou felicidade e que esta pode ser entendida como a totalidade dos momentos hedônicos experienciados pela pessoa, sendo necessário para o bem-viver a satisfação dos desejos, a busca pelo prazer e a evitação da dor. Associado ao conceito de hedonia, surgiu na década de 1970 o conceito de bem-estar subjetivo. A segunda abordagem, a perspectiva eudaimônica, se baseia na ética aristotélica, que parte do pressuposto de que o bem viver provém da ação em direção ao desenvolvimento dos potenciais únicos de cada pessoa, na qual são considerados os conceitos de autorrealização e sentido de vida. Ancorado na perspectiva eudaimônica, surgiu nos anos de 1980 o conceito de bem-estar psicológico (FREIRE et al., 2013; RYAN; DECI, 2001; RYFF, 1989).


Segundo Freire e colaboradores (2013), tradicionalmente, os estudos relativos à felicidade adotavam somente uma das abordagens, a hedônica ou a eudaimônica, mas atualmente algumas teorias emergentes como as de Keyes (2005) e de Peterson, Park e Seligman (2005) concebem os conceitos como complementares. Segundo Henderson e Knight (2012), a maioria dos psicólogos contemporâneos concorda que as abordagens hedônica e eudaimônica, cada uma a sua forma, denotam aspectos importantes do bem-estar, e isso vem levando a conceptualizações de bem-estar integrados, em que a presença combinada de componentes do bem-estar hedônico e do eudaimonico é considerada adequada. É o caso de Dolan (2015), que, a partir de uma perspectiva construcionista da felicidade, a concebe como uma vida bem vivida e com sentido, ou seja, uma vida rica em atividades prazerosas e significativas, sobretudo no tempo presente. Em essência, o que o autor propõe é o encontro do hedonismo com o eudaimonismo.


Apesar de os estudos sobre o bem-estar e a felicidade terem sido o ponto de partida das investigações realizadas no campo da psicologia positiva, outros temas também vêm sendo foco de atenção de acadêmicos, gestores e demais trabalhadores, como por exemplo: fortalezas pessoais, emoções positivas, resiliência, flow, gratidão, sentido de vida, esperança e otimismo. Como ilustração, Salanova (2016) ressalta que o objeto de estudo da psicologia positiva é transversal e perpassa distintos contextos e aplicações na área da psicologia (saúde, trabalho, organizações, esportes, lazer, etc.).


Com o propósito de ancorar os estudos e pesquisas no campo da psicologia positiva, na seção que segue, e em suas respectivas subseções, se procurará descrever e refletir sobre a epistemologia e respectivas vertentes teóricas que “iluminam” os conhecimentos até então produzidos na área. Também se dissertará a respeito de questões ontológicas, de natureza humana e metodológica, as quais têm orientado os estudos da psicologia positiva, o que, por sua vez, tem subsidiado inserções e ações efetivas, configurando e caracterizando a natureza do campo de atuação.


A concepção que se tem, que as teorias organizacionais se encontram ancoradas em uma, mais filosofias de ciência, como também em teorias da sociedade, nos remete a pensar na epistemologia, na ontologia, na natureza humana e nos métodos que nutrem e orientam os estudos e pesquisas em psicologia positiva. Tal discussão se faz necessária, uma vez que, não raro, os estudos a respeito do assunto não são explícitos sobre os pressupostos teóricos básicos e metodológicos que norteiam suas concepções, ou seja, suas visões de mundo e de ciência (BURREL; MORGAN, 1979). Estando conscientes dessa essencial questão ou não, a direção que os pesquisadores e estudiosos assumem, traz consigo, por meio dos fenômenos que investigam, um quadro de referência (nem sempre muito claro), que expressa suposições referentes às características, que compreendem o mundo psíquico e social e os modos como tal realidade deve ser compreendida e influenciada a partir de intervenções.


PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS, ONTOLÓGICOS, DE NATUREZA HUMANA E METODOLÓGICOS


A episteme


As inserções epistemológicas da área de conhecimento e do campo de atuação da psicologia positiva, derivadas em específicas vertentes teóricas, se encontram alicerçadas de modo dominante nos quadrantes interpretativista e humanista da realidade social. Tais quadrantes foram desenhados, descritos e interpretados por Burrel e Morgan (1979), no livro Sociological paradigms and organizational analysis.


No paradigma interpretativista, o suposto fundamental é o de que a realidade social é socialmente construída, no tempo e no espaço, e por isso compreendida a partir da experiência subjetiva e singular dos atores sociais que a percebem e a interpretam. Nesta ótica, a vertente teórica da psicologia cognitiva se orienta pelo pressuposto de que os pensamentos e ações são produtos da constituição do cérebro. A psicologia cognitiva, na contemporaneidade, se encontra endereçada à compreensão de processos mentais, tais como: percepção, memória, raciocínio, decisão e resolução de problemas (ATKINSON, 2002). A denominada revolução cognitiva, um pilar teórico essencial da psicologia positiva, tem como marco teórico os estudos e práticas do psicólogo Aaron Beck, segundo o qual os modos como as pessoas avaliam situações, em princípio consideradas idênticas, variam conforme seus recursos psíquicos internos, frutos de suas experiências e conhecimentos. Tal constatação é representada por meio da imagem (metáfora) do copo meio cheio e meio vazio. Os pessimistas irão perceber o copo vazio, já os otimistas irão perceber o copo cheio. Segundo tal concepção, é possível questionar e desafiar percepções e interpretações, redefini-las cognitivamente, de modo que se torne viável construir visões de mundo mais positivas e promissoras (BECK, 1999).


Uma outra vertente teórica importante, que confere suporte às construções teóricas e ações orientadas pela psicologia positiva, é o interacionismo simbólico. Tal concepção constitui perspectiva teórica que possibilita a compreensão do modo como os seres humanos interpretam os objetos e os outros seres humanos, com os quais interagem e como tal processo de interpretação conduz o comportamento individual em situações específicas (CARVALHO; BORGES; REGO, 2010). A partir desta perspectiva e dos pressupostos cognitivistas, orientados por pensamentos, crenças e sentimentos decorrentes, como por exemplo esperança, otimismo e autoeficácia, o suposto básico é o de que eles podem ser aprendidos, ou seja, socialmente construídos no tempo e no espaço (SNYDER; LOPEZ, 2009). Por conseguinte, tais distinções serão decisivas nos modos de lidar, negativos (pessimistas) ou positivos (otimistas e resilientes), até mesmo quando em situações caracterizadas como de sofrimento ou revestidas de problemas humanos.


Por fim, a terceira vertente teórica, contudo sem hierarquia de importância em relação às outras duas, é definida como humanismo. De base fenomenológica, tem como modo de compreensão e interesse as qualidades, virtudes e potencialidades dos seres humano. Segundo tais pressupostos, as forças motivacionais básicas dos seres humanos residem nas necessidades e expectativas de crescimento pessoal, autor- realização, esperança de um futuro positivo, o que poderá ser compreendido como felicidade (ATKINSON, 2002; FRANKL, 2015). Expoentes desta concepção e autores importantes do pensamento humanista, tais como Abraham Maslow, Carl Rogers, Douglas McGregor, Jacob Levy Moreno, Victor E. Frankl e Erich Fromm, influenciaram as bases do pensamento positivo na psicologia. Enquanto os três primeiros autores estabelecem vizinhança com o interpretativismo, os dois últimos se encontram próximos do estruturalismo radical, uma concepção paradigmática objetivista da realidade social, que vislumbra a emancipação e o desenvolvimento de potencialidades dos seres humanos por meio de elaborações que enfatizam o conflito estrutural, o desafio aos modos de dominação e as contradições inerentes à realidade social (BURREL; MORGAN, 1979).


Para Maslow (1969), a história humana também se caracteriza como um registro dos modos como a natureza dos seres humanos foi desprezada no tempo e no espaço. Na concepção de Rogers, uma relação ou interação genuína se caracterizará como positiva e confortável para cada ser humano quando todos os envolvidos tiverem consciência dos seus potenciais e liberdade para desenvolvê-los e expressá-los (Rogers, 1995). Já para McGregor, em especial em situações de trabalho, gestores e demais trabalhadores com pressupostos negativos sobre a natureza humana (Teoria X) são controladores, enfatizam a punição e não preconizam o crescimento pessoal. Ao contrário, quando orientados por pressupostos positivos (Teoria Y), apoiam as pessoas, enfatizam o reconhecimento e primam pelo desenvolvimento pessoal e profissional. Por último, antes de falecer, em 1964, McGregor estava desenvolvendo a teoria Z, a qual integrava as teorias X e Y por meio das seguintes categorias: emprego para a vida, preocupação com os empregados, controle informal, decisões tomadas por consenso, boa transmissão de informações do topo para os níveis mais baixos da hierarquia, entre outras relacionadas (MCGREGOR, 1992).


Considerado um humanista, no intermédio do campo paradigmático, entre as fronteiras do interpretativismo e do estruturalismo radical, Frankl afirma que os estudiosos da ciência psicológica negligenciaram a multidimensionalidade humana. O que não significa para ele negar o que é herdado, bem como as variáveis ambientais. Contudo, enfatiza que o ser humano possui livre arbítrio para fazer escolhas ao longo da vida, as quais permitem construir um caminho existencial singular, o que torna possível manter a dignidade e poder aprender, mesmo em situações difíceis ou de sofrimento, sobretudo psíquico. Por fim, afirma o psiquiatra austríaco, uma vida com sentido, seja em que circunstâncias forem, é o que possibilita, em essência, a motivação para construir caminhos que possibilitem razões positivas para viver (FRANKL, 2015; 1991).


Também de base humanista fenomenológica, contudo ainda não devidamente reconhecida, enquanto um dos pilares teóricos da psicologia positiva, o psicodrama tem como precursor Jacob Levy Moreno. Tal concepção é definida como um método sistemático de conhecimento das necessidades, interesses e pré-ocupações do homem em suas relações sociais (KIM, 2009). Tem suas raízes filosóficas no Hassidismo, que por sua vez é originário da Cabala e do judaísmo místico. A partir desta visão de mundo, a existência e o pensamento compõem uma única realidade. Além disso, reside o suposto que existe um Deus cósmico em cada ser humano, o qual, enquanto “centelhas divinas”, rege a manutenção do fluxo natural da existência, a relevância de viver o presente, conferindo importância à liberdade, espontaneidade e criatividade, o que significa não ser refém ou prisioneiro psíquico e espiritual, seja do passado ou do futuro (MORENO, 1983). Em síntese, na orientação psicodramática, se tem como premissa a rematrização da identidade do ser humano, o resgate da criatividade, da espontaneidade e da alegria, que por ventura, em razão dos percalços da existência humana, foram perdidas (BERNARDES; SILVA, 2016). Tais características constituem, como já mencionado anteriormente, uma “centelha divina”, a priori, existente em todos os seres humanos. Portanto, se pode compreender que, por meio da abordagem psicodramática, se torna viável contribuir eficazmente para o desenvolvimento das potencialidades, qualidades e virtudes humanas, o que vem ao encontro e se encontra alinhado com os propósitos fundamentais da psicologia positiva.


Por fim, outro humanista cujas perspectivas e orientações teóricas o inserem nas fronteiras do estruturalismo radical, por meio do materialismo histórico, dialético e crítico, mas também estabelecendo interfaces com a psicanálise, perspectiva teórica do interpretativismo, é Erich Fromm. Para ele, o ser humano não tem somente necessidades fisiológicas, o que está de acordo com Maslow. Mas também necessidades psíquicas, existenciais e, por que não, também espirituais, referentes às razões fundamentais para ser e existir, o que se coaduna com as teses de Frankl e de Maslow. Segundo ele, a saúde psíquica do ser humano poderá ser realizada ou oprimida pelo contexto em que o indivíduo se encontra física e existencialmente inserido. Ainda, segundo Fromm, o ser humano diante de condições adversas, poderá escolher, transformando as relações existentes ou abdicar, submetendo-se e se tornando alienado e apático (FROMM, 1982; 1972). Ou seja, é possível criar, ressignificar e até mudar radicalmente a realidade social da qual fazemos parte, e por isso, ajudamos a construir.


Tal modo de compreensão epistemológica, de bases predominantemente interpretativista e humanista, expressas por meio do cognitivismo e do construcionismo social, na primeira, e de diferentes concepções humanistas distintas, porém imbricadas, na segunda, vem ao encontro e se encontra alinhada com a concepção ontológica que nutre, de modo preponderante, a “visão de mundo” em psicologia positiva, de que a realidade, por meio de pensamentos e sentimentos oriundos de interações humanas, é social e historicamente construída. O que, em decorrência, repercute nos modos de compreender a realidade social, de modo específico nas organizações e no trabalho. É o que se passará a considerar, na subseção apresentada a seguir.


A base ontológica


O debate ontológico se fundamenta em essência a partir das seguintes questões: existe uma realidade dada, de modo inerente e natural, independente dos atores sociais (humanos) que a percebem e interpretam? Ou a realidade, na qual os atores sociais se inserem e convivem, é produto e produtora das suas interações humanas, que por sua vez são construídas ao longo do tempo e do espaço?


Em relação a estas questões, de natureza ontológica, os pesquisadores são postos diante do seguinte dilema: a “realidade” é externa ao ser humano, se impondo à sua consciência a partir de fora, ou é consequência da sua consciência e da sua “visão de mundo”? Ou seja, a realidade social tem natureza objetiva ou é produto da cognição do ser humano? Ao se optar pela objetividade da realidade social, se terá como suposição que o mundo social é externo à cognição do ser humano (realismo), ou seja, é um mundo real, composto de estruturas concretas, tangíveis e praticamente imutáveis. A existência dele é independente das nossas percepções e interpretações. De modo contrário, a posição nominalista se orienta pelo pressuposto de que o mundo social externo à cognição dos seres humanos é construído a partir de nomes, conceitos e títulos que são usados para significar e estruturar a realidade (BURREL; MORGAN, 1979). Ao se considerarem tais possibilidades de compreensão, a opção que se faz é a de que a realidade constitui fenômeno social e historicamente construído, que também constrói os seres humanos, que em algum momento de suas existências nela se inseriram e passaram a conviver.


Nesta ótica de compreensão, se concebem as comunidades, sobretudo as organizacionais, como construções humanas, geradas por meio de significados que são intersubjetivamente compartilhados. Tal perspectiva supõe, sobretudo, conferir especial atenção às interações humanas, que são construídas e reconstruídas, no tempo e no espaço. Assim, alinhado com esta concepção, o que é significado como “organizações”, não se caracterizam como estáticas e permanentes; ao contrário, são compreendidas como orgânicas, dinâmicas, complexas e evolucionárias (SCHEIN, 2009).


Portanto, conforme o modo que se tem de compreensão das bases ontológicas da psicologia positiva, a realidade social não existe de modo independente e autônoma dos seres humanos que a percebem e a interpretam. Além disso, todo e qualquer tipo de objetivação, como por exemplo as estruturas, o ambiente físico e os processos organizacionais, orientados por esta convicção, constituem produtos, mas também se caracterizam como produtores dos seres humanos e das suas interações. O que repercutirá de modo decisivo nos modos de compreensão e de significados que são conferidos aos seres humanos, nos diversos contextos sociais, mas também nas microssociedades organizadas, denominadas organizações. É o que se procurará verificar e compreender, na subseção que segue.


O que significa “ser humano”?


O significado do que possa “ser humano”, embora associado ao debate ontológico e epistemológico, porém conceitualmente distinto de tais categorias, compõe uma terceira combinação de pressupostos, denominada de natureza humana e, em especial, a relação que os seres humanos nutrem com o contexto físico e psíquico que habitam (BURREL; MORGAN, 1979). Também se torna relevante descobrir os modos como os seres humanos são percebidos, interpretados e, como consequência, compreendidos. As pessoas são inerentemente más, boas, mescladas ou neutras, capazes de se tornarem boas ou más? (KLUCKHOHN; STRODTBECK, 1961).


No que diz respeito à psicologia positiva, ao se considerarem suas bases epistemológicas, ancoradas, de modo preponderante, no interpretativismo e no humanismo, como também a concepção ontológica, de que não existe uma realidade social, independente dos seres humanos que as observam, a compreensão do que significa “ser humano” se encontra alicerçada nos seguintes princípios: a) os seres humanos são potencialmente criativos; b) possuem livre-arbítrio, portanto “escolhas”, seja em que situação ou condição de sua existência; c) constitui propriedade inerente de todo e qualquer ser humano viver de modo constante, “olhando para o futuro”, com o propósito de “ser feliz”; d) os seres humanos pensam e interpretam a realidade social, e por meio disto são construídos pelo ambiente físico e psíquico que ajudaram a construir (são criadores e construtores, mas também produtos do ambiente físico e psíquico que habitam; e) por fim, como consequência das quatro premissas anteriores, os seres humanos são concebidos como voluntaristas e espontâneos, ou seja, protagonistas da construção dos seus “destinos”, não determinados, como se fossem prisioneiros ou reféns das “armadilhas estratégicas e manipuladoras do sistema” (BECK, 1999; MASLOW, 1954; ROGERS, 1995; SCHEIN, 2009; FROMM, 1982; BURREL; MORGAN, 1979; FRANKLIN, 2015; MORENO, 1983; BERNARDES; SILVA, 2016).


De acordo com essa compreensão, o comportamento humano constitui um complexo resultado de nossas percepções, interpretações e sentimentos que nutrimos das diversas situações de nossas vidas, o que por sua vez incide sobre a formação de nossas atitudes e comportamentos. Tais fenômenos encontram orientação e discernimento nas nossas suposições ou crenças (modelos mentais), referentes às situações, bem como aos outros seres humanos nelas envolvidas. Na base de tudo isso, estão as normas culturais, resultantes do que os “outros considerados significativos”, em especial, nos processos de socialização primária, nos ensinaram a valorizar ou desprezar (SCHEIN, 2009; BERGER; LUCKMANN, 1985; BECK, 1999).


Ao se orientar por esse tipo de perspectiva para conceituar o significado de “ser humano”, os pressupostos da psicologia positiva se endereçam, a partir de uma posição que se pode considerar intermediária entre voluntarismo e determinismo, ao levar em conta tanto os fatores situacionais, quanto os oriundos do voluntarismo humano. O que, conforme anteriormente mencionado, concebe o ser humano como dinâmico, evolucionário, produto e produtor dos diversos e complexos “níveis de existência” nos quais se encontra (SNYDER; LOPEZ, 2009; MASLOW, 1954; BERGER; LUCKMANN, 1985; ROGERS, 1991).


Tais pressupostos são elementos essenciais nas teorias sociais científicas, uma vez que definem em termos amplos a natureza das relações entre o homem e a sociedade em que ele vive. Isso porque, seja qual for a cultura, nela, inevitavelmente, residirão compreensões compartilhadas a respeito do que significa, em essência “ser humano”. Em razão disso, são estabelecidos os nossos desejos fundamentais (necessidades e expectativas), bem como os tipos de comportamentos considerados aceitos e não aceitos, enquanto critérios implícitos ou explícitos, para que alguém possa ser inserido ou eliminado de um grupo. Em síntese, “ser humano” não constitui tão somente uma propriedade física, mas sobretudo uma construção psíquica e cultural, produto de suas interações com outros seres humanos (SCHEIN, 2009).


Em síntese, com base nos argumentos até aqui apresentados, tem-se como pressuposto na psicologia positiva que as virtudes, qualidades e potencialidades humanas, além de adquiridas, são em muito produto das construções humanas feitas no tempo e no espaço. Ou seja, poderão ser aprendidas e desenvolvidas dentro de contextos físicos e psicossociais propícios e férteis para tal.


A partir das combinações epistemológicas, ontológicas e de natureza humana, alinhadas como se fossem uma “teia de aranha”, desenhos metodológicos são confeccionados com o intuito de compreender os seres humanos e suas inserções em realidades sociais. Os três conjuntos de pressupostos anteriormente expostos têm consequências diretas nas escolhas de natureza metodológica. Contudo, tais escolhas, invariavelmente, estarão vinculadas à natureza do fenômeno a ser estudado e à respectiva problemática e objetivos que lhes serão decorrentes. É o que procuraremos dissertar na subseção que segue.


As possibilidades metodológicas


Nos primórdios da psicologia positiva residiu quase que uma obsessão acadêmica – em que pesem os pressupostos ontológicos serem de natureza subjetiva, e os epistemológicos serem preponderantemente interpretativistas e humanistas – a construção de agendas de pesquisas orientadas por métodos quantitativos. A explicação para isso era a de que as descobertas fossem pautadas por “rigorosos” métodos de pesquisa, de base quantitativa, de modo a diferenciá-los das prescrições, típicas dos manuais de autoajuda, como também das evidências humanistas de modo geral, que na sua maior parte, segundo os argumentos, não apresentavam base argumentativa e empírica convincentes. Segundo os precursores da psicologia positiva, este teria sido o equívoco capital dos humanistas (SNYDER; LOPES, 2009; SELIGMAN, 2006).


Em relação a isso, Rich (2001) afirma que estudos de fenômenos inerentes à psicologia positiva por meio de métodos meramente quantitativos são incompletos, uma vez que a subjetividade humana, ao se caracterizar como complexa, não poderá ser capturada exclusivamente via procedimentos que buscam somente a objetividade nos fenômenos e eventos humanos. Contudo, afirmam Pacico e Bastianello (2014), inúmeros trabalhos feitos com métodos quantitativos têm contribuído enormemente para o entendimento dos aspectos positivos do ser humano e suas relações com outros constructos.


Tais controvérsias ou dicotomias parecem encontrar superação na mudança do modelo mental de pesquisa, do “isto ou aquilo”, para o “isto e aquilo”. Nessa esteira de raciocínio científico, nas ciências humanas e sociais de modo geral, como também na psicologia positiva, a dicotomia quantitativo versus qualitativo parece que vem sendo gradativamente superada. Nesta ótica, a questão fundamental não está em pôr a pesquisa qualitativa em confronto com a pesquisa quantitativa, ou seja, se possível, ao se tratar a variabilidade e complexidade humana, se deve, a nosso ver, incluir, não excluir, possibilidades complementares de procedimentos. Portanto, se deve levar em conta a natureza do problema, objetivos que são respectivos, bem como as pertinências empíricas e técnicas. Enfim, parece ser fundamental para o pesquisador encontrar uma perspectiva teórico-metodológica que possibilite, num tempo visto como adequado, obter resultados por meio de procedimentos que melhor contribuam para a compreensão do fenômeno e à melhoria do bem-estar, pessoal, grupal, organizacional e social (GUNTHER, 2006).


Portanto, perspectivas metodológicas complementares em psicologia positiva, sempre que possível, são, a nosso ver, muitíssimo bem-vindas. Porque, conforme o entendimento que se tem, considerando sua viabilidade e pertinência, enriquecem, em muito, as descobertas referentes às múltiplas faces dos fenômenos humanos, seja nas organizações ou em outros espaços de suas vidas.


Tal tipo de endereçamento ou tendência no meio científico tem sido denominado de pesquisa de métodos mistos. Um projeto de pesquisa com suposições filosóficas, no caso da psicologia positiva, predominantemente interpretativa e humanista, sempre orientada por métodos claros de investigação. Tal procedimento tem como pilar suposições epistemológicas, ontológicas e de natureza humana que orientam a coleta, a análise, a descrição e a interpretação dos dados e dos conteúdos. Tudo isso por meio do mix entre procedimentos quantitativos e qualitativos, nas diversas fases do processo de pesquisa. Enfim, enquanto procedimento de pesquisa, visa a um melhor entendimento do problema de pesquisa, que, de modo sinergético, possa ser maior do que cada uma das abordagens isoladamente (CRESWELL; PLANO CLARK, 2007).


CONSIDERAÇÕES FINAIS


Nos primórdios, o foco fundamental da psicologia positiva foi nas virtudes e nas qualidades humanas, enquanto contraponto à doença e ao sofrimento psíquico. Na atualidade, embora perdure este propósito, os problemas humanos, seja nas organizações ou em outros espaços de vida, constituem também elementos da agenda positiva (SALANOVA, 2016). Contudo, tais desafios, empecilhos e situações de sofrimento têm como modos de enfrentamento os comportamentos orientados pela resiliência, o que significa, mesmo em situações adversas, enfrentar os problemas humanos por meio do otimismo e da inteligência emocional, de modo a equilibrar, para não permitir que a “emoção possa sequestrar a razão” (GOLEMAN, 2015).


Na atualidade, os estudos no campo da psicologia positiva estão fortalecidos e disseminados por vários países. Nos Estados Unidos, o primeiro e principal centro de psicologia positiva do mundo está localizado na Universidade da Pensilvânia, e teve como seu fundador Martin Seligman. Em 2007, foi criada a Associação Internacional de Psicologia Positiva (AIPP); em 2010, a Associação de Psicologia Positiva da América Latina (APPAL); e em 2013, a Associação Brasileira de Psicologia Positiva (ABPP). Temos ainda a rede Europeia para a Psicologia Positiva e a Sociedade Espanhola de Psicologia Positiva, entre outras agências. Tais associações têm fomentado a promoção de conferências e congressos sobre o tema, bem como a organização de periódicos que propiciam a disseminação científica das pesquisas que vêm sendo realizadas. Elencamos aqui alguns periódicos específicos da área: The Psychology Journal of Positive, Journal of Happiness Studies, Journal of Positive Behavior Interventions e a Revista Latinoamericana de Psicología Positiva.


No Brasil, como marco referencial dos estudos que versam sobre a psicologia positiva, pode-se citar o Laboratório de Medidas, do Programa de Pós-Graduação em Psicologia, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, por meio da sua divisão de Psicologia Positiva, celebremente capitaneado pelo professor Claudio Hutz. Além disso, no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina, tem-se o Laboratório de Psicologia Positiva nas Organizações e no Trabalho (LAPPOT), o qual vem desenvolvendo inúmeros estudos e pesquisas referentes ao capital psicológico positivo e as diferentes formas de liderança, endereçadas à positividade, seja nas organizações ou em outros espaços de vida.
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